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RESUMO: A noção de bem jurídico supõe determinados parâmetros consti-

tucionais capazes de impor a necessária restrição ao legislador ordinário, no 

momento da elaboração do injusto penal. O bem merecedor da proteção jurí-

dico-penal deve estar entre aqueles que, implícita ou explicitamente, encon-

tram-se no texto constitucional. Além disso, exige-se uma particular relevân-

cia social para os bens jurídico-penais, isto é, tais bens devem ser considera-

dos fundamentais para o indivíduo e a vida social. Sustenta-se, portanto, que o 

melhor critério para a valoração desses bens é oferecido pela doutrina consti-

tucional eclética e ampla. Todavia, não há, em um Estado democrático de Di-

reito, nenhuma preponderância do bem jurídico meta-individual sobre o indi-

vidual. O bem jurídico metaindividual apresenta várias características que 
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permitem sua conceituação ou classificação segundo sua predominância ou a 

perspectiva sob a qual se lhes avalia. O importante é, em qualquer caso, a fi-

xação de critérios específicos que o individualizam de um modo claro, deter-

minado e objetivo, sem transgredir nenhum dos princípios fundamentais de 

Direito Penal. O ambiente é um bem jurídico difuso ou metaindividual. A ci-

ência do Direito Penal contemporânea lhe confere um conceito intermédio e 

descritivo, e prefere uma noção ontológica, física ou natural. O ambiente não 

é uma realidade em si, um valor absoluto, mas uma realidade vinculada: limi-

tada ou referida indiretamente ao ser humano, ainda que substancialmente au-

tônoma. O conceito jurídico-penal de ambiente é impregnado com um matiz 

antropo-ecocêntrico, já que possui substantividade ou conteúdo próprios e é 

vital em si mesmo, como bem jurídico meta-individual sistematicamente autô-

nomo. É necessária a fixação de critérios específicos que permitam individua-

lizá-lo, de forma clara e objetiva, sem transgredir nenhum dos princípios pe-

nais fundamentais. Ademais, deve-se realizar uma delimitação a respeito das 

noções de objeto da conduta, substrato do bem jurídico, função, motivo, fim e 

princípio, pois se deve precisar cuidadosamente seu conteúdo substancial, no 

sentido de individualizar de modo transparente e preciso os objetos de tutela 

referidos nas figuras típicas. Reafirma-se, aqui, o ambiente como bem jurídico 

de natureza meta-individual difusa – digno, capaz e merecedor de tutela penal 

–, indispensável ao livre desenvolvimento da pessoa humana, com o fim últi-

mo de garantir sua proteção e incremento da qualidade de vida (exercício e 

disposição de todas as suas potencialidades), segundo a diretriz (formal e ma-

terial) adotada pelo texto constitucional brasileiro.  

 

PALAVRAS-CHAVE: bem jurídico-penal  –  Constituição - bem jurídico 

supra-individual –  ambiente – ordenação do território – patrimônio cultural.  

 

RESUMEN:  La noción de bien jurídico supone determinados paráme-

tros constitucionales, capaces de imponer la necesaria restricción al legislador 

ordinario, en el momento de la elaboración del injusto penal. El bien merece-

dor de la protección jurídico-penal debe estar entre los que, implícita o explí-

citamente, se encuentran en el texto constitucional. Además, se exige un parti-

cular relieve social para los bienes jurídico-penales, es decir, dichos bienes 

deben considerarse fundamentales para el individuo y la vida social. Se sostie-

ne, por tanto, que el mejor criterio para la valoración de esos bienes es el ofre-



cido por la doctrina constitucional ecléctica y amplia. Sin embargo, no hay en 

un Estado democrático de Derecho ninguna preponderancia del bien jurídico 

meta-individual sobre el individual. El bien jurídico meta-individual presenta 

varias características que permiten su conceptuación o clasificación según su 

predominancia o la perspectiva bajo la cual se les evalúa. Lo importante es, en 

cualquier caso, la fijación de criterios específicos que le individualizan de mo-

do claro, determinado y objetivo, sin transgredir ninguno de los principios 

fundamentales del Derecho Penal. El ambiente es un bien jurídico difuso o 

meta-individual. La ciencia del Derecho Penal contemporánea le confiere un 

concepto intermedio y descriptivo y prefiere una noción ontológica, física o 

natural. El ambiente no es una realidad en sí, de valor absoluto, sino una rea-

lidad vinculada: limitada o referida indirectamente al ser humano, aunque sus-

tancialmente autónoma. Se impregna el concepto jurídico-penal de ambiente 

con un matiz antropo-ecocéntrico, puesto que éste posee sustantividad o con-

tenido propios, y es vital en sí mismo como bien jurídico meta-individual sis-

temáticamente autónomo. Es necesaria la fijación de criterios específicos que 

permitan individualizarlo, de forma clara y objetiva, sin transgredir ninguno 

de los principios penales fundamentales. Además, se debe realizar su delimita-

ción respecto a las nociones de objeto de la conducta, sustrato del bien jurídi-

co, función, motivo, fin y principio, pues se debe imponer una cuidada delimi-

tación de su contenido sustancial, en el sentido de individualizar de modo 

transparente y preciso los objetos de tutela referidos en las figuras típicas. Se 

reafirma aquí el ambiente como bien jurídico de naturaleza meta-individual 

difusa – digno, capaz y merecedor de tutela pena -, adecuado al libre desarro-

llo de la persona humana, con el fin último de garantizar su protección y el 

incremento de la calidad de vida (ejercicio y disposición de todas sus poten-

cialidades), según la directriz (formal y material) adoptada por el texto consti-

tucional brasileño. 

 

PALABRAS CLAVE: bien jurídico-penal –  Constitución -  bien jurídico 

supraindividual –  ambiente –  ordenación del territorio –  patrimonio cultural.  

 

 

 



 

1. Considerações gerais 

O pensamento jurídico moderno reconhece que o escopo imediato e 

primordial do Direito Penal radica na proteção de bens jurídicos
1
 – essenciais 

ao indivíduo e à comunidade – norteada pelos princípios fundamentais da 

personalidade e individualização da pena,
2
 da culpabilidade, entre outros, pelo 

império da lei formal, como ultima ratio e de sentido punctiforme
3
.  

A propósito do segundo princípio – nullum crimen sine culpa –, 

observa-se que em uma sociedade democrática só há lugar para um Direito 

Penal do fato ou da culpa. Assim, a culpabilidade, como reprovação pessoal 

da conduta ilícita, fundamenta e limita a pena, vedando, ainda, a 

responsabilidade pelo simples resultado ou objetiva.
4
 No dizer de Palazzo, a 

valenza constitucional do princípio da culpabilidade é dúplice, podendo ser 

tido como fundamento da pena e do próprio jus puniendi, ou como limite da 

intervenção punitiva do Estado.
5
  

O terceiro princípio – império da lei – significa que a intervenção 

penal deve estar disciplinada pelo domínio da lei stricto sensu (arts. 5.º, 

XXXIX, CF, e 1.º, CP), como forma de evitar o exercício arbitrário e ilimitado 
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do poder estatal de punir. O princípio da legalidade dos delitos e das penas, 

como é comumente denominado, está presente “em todas as constituições 

liberal-democráticas dos países do civil law, é uma das mais típicas 

expressões, juntamente com o princípio da culpabilidade, do superior 

Rechtstastsprinzip, nos seus três corolários da reserva legal, do princípio da 

taxatividade-determinação e da irretroatividade”.
6
  

Por sua vez, o quarto princípio – ultima ratio – ou da intervenção 

mínima estabelece que o Direito Penal só deve atuar na defesa dos bens 

jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífica dos homens, e que não 

podem ser eficazmente protegidos de outra forma. Aparece ele como uma 

orientação de política-criminal restritiva do jus puniendi e deriva da própria 

natureza do Direito Penal e da concepção material de Estado de Direito. 

Sobreleva aqui destacar que, “na seleção dos recursos próprios do Estado, o 

direito penal deve representar a ultima ratio legis, colocar-se em último lugar 

e só entrar em ação quando for indispensável para a manutenção da ordem 

jurídica”.
7
  

Pelo último princípio, tem-se que a função maior de proteção de bens 

jurídicos atribuída à lei penal não é absoluta. O bem jurídico é defendido 

penalmente só diante de certas formas de agressão ou ataque, consideradas 

socialmente intoleráveis. Isso explica que apenas as ações mais graves 
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dirigidas contra bens fundamentais podem ser criminalizadas. É o que se 

denomina caráter fragmentário do Direito Penal. Faz-se uma tutela seletiva do 

bem jurídico, limitada àquela tipologia agressiva que se revela dotada de 

indiscutível relevância quanto à gravidade e intensidade da ofensa. Esse 

princípio impõe que o Direito Penal continue a ser um arquipélago de 

pequenas ilhas no grande mar do penalmente indiferente.
8
 

Em um Estado democrático e social de Direito
9
 a tutela penal não pode 

vir dissociada do pressuposto do bem jurídico, sendo considerada legítima, 

sob a ótica constitucional, quando socialmente necessária. Isso vale dizer: 

quando imprescindível para assegurar as condições de vida, o 

desenvolvimento e a paz social, tendo em vista o postulado maior da liberdade 

– verdadeira presunção de liberdade (Freiheitsvermutung) – e da dignidade da 

pessoa humana. A noção de bem jurídico implica a realização de um juízo 

positivo de valor acerca de determinado objeto ou situação social e de sua 

relevância para o desenvolvimento do ser humano.  

Essa orientação político-criminal encontra supedâneo no texto 

constitucional brasileiro em vigor e na própria definição de Estado nele 

epigrafada. Já em seu Preâmbulo, a Carta Brasileira de 1988 enuncia as bases 

de um Estado democrático de Direito – de forte matiz social – “destinado a 

assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 

valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos 

fundada na harmonia social”. Em seguida, aduz ela os fundamentos (art. 1.º, 
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CF) e os objetivos (art. 3.º, CF) desse Estado, bem como os direitos 

individuais e coletivos (art. 5.º, CF). 

Os direitos sociais (art. 6.º e ss., CF) objetivam a realização da justiça 

social, como verdadeiros corretivos dos mais graves desequilíbrios do sistema 

socioeconômico. O legislador encontra nesses direitos, que concretizam o 

aspecto social do Estado, um vetor importante do qual não pode se apartar. 

Têm eles seu valor reforçado mediante garantias claras e seguras. A segurança 

social se harmoniza com a justiça. 

A Constituição assegura uma unidade material de sentido ao 

ordenamento jurídico (unidade normativa-material) sobre a base de uma 

ordem de valores. Aliás, a especificidade constitucional reside exatamente no 

fato de ser uma norma portadora de determinados valores materiais, que lhe 

dão sentido próprio e presidem sua interpretação e aplicação.
10

 Assim, a 

nenhuma norma infraconstitucional é facultado ignorar esse quadro axiológico 

e todas devem ser examinadas objetivando tornar possível sua real concreção. 

A interpretação conforme a Constituição implica uma correlação 

lógica de proibição de qualquer construção interpretativa ou doutrinária que 

seja direta ou indiretamente contrária aos valores constitucionais.
11

 

Os direitos fundamentais – individuais, sociais, coletivos ou difusos – 

plasmados no texto constitucional são a fonte e o meio propulsor de inovações 

e alternativas, visando uma ordem jurídica materialmente justa.
12
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O Estado de Direito material – democrático e social – busca, além da 

afirmação das garantias jurídicas, alterar as relações sociais, com vistas a uma 

democracia real.
13

 A dimensão normativo-social converte o Estado de Direito 

num Estado democrático e social de Direito. Ao lado do aspecto normativo-

constitucional liberal, ganha acentuada tônica social-democrática, em franco 

abandono a uma postura individual-abstencionista. A passagem do conceito 

formal ao material de Estado de Direito caracteriza-se porque se pretendem a 

liberdade e a segurança individuais do cidadão, não só mediante a abstenção 

estatal, senão com a garantia positiva, a cargo do Estado, de uma existência 

digna ao ser humano.
14

 

Modernamente, o Estado de Direito deixou de ser formal, neutro e 

individualista, para tornar-se um Estado de Direito material, enquanto adota 

uma legalidade democrática e pretende a justiça material, a garantia das 

necessidades humanas vitais.
15

 

Nesse contexto, a noção de bem jurídico emerge dentro de certos 

parâmetros de natureza constitucional capazes de impor a necessária restrição 

ao legislador ordinário, quando da criação do injusto penal.  

A tarefa legislativa há de estar obrigatoriamente vinculada a 

determinados critérios positivados na lei maior que operam como marco de 

referência ou de previsão específica de bens jurídicos e a forma de sua 

garantia.
16

 Há, por assim dizer, uma limitação nomológica em relação à 
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matéria. A linha reguladora constitucional, de ordem hierarquicamente 

superior, impõe contornos inequívocos ao direito de punir. 

Em um Estado democrático de Direito, a determinação dos valores 

básicos da comunidade deve ser concretizada na Constituição. O aspecto 

substancial dos valores constitucionais relaciona-se com a definição de um 

espaço aberto que torne possível o jogo das alternativas, facultando a qualquer 

idéia ou tendência a oportunidade de vir a ser majoritária. Constitui expressão 

de um pensamento de possibilidades, que afirma sempre a esperança e evita a 

petrificação.
17

 

O legislador deve sempre basear-se na Constituição e nos valores nela 

consagrados para definir os bens jurídicos, tendo em conta o caráter limitativo 

da tutela penal. Aliás, o próprio conteúdo liberal do conceito de bem jurídico 

exige que sua proteção seja feita tanto pelo Direito Penal como ante o Direito 

Penal.
18

 Encontram-se, portanto, na norma constitucional as pautas 

substanciais vinculantes para a incriminação ou não de condutas.  

O fundamento primeiro da ilicitude material deita, pois, suas raízes no 

texto maior. Só assim a noção de bem jurídico pode desempenhar uma função 

verdadeiramente restritiva. A conceituação material de bem jurídico implica o 

reconhecimento de que o legislador eleva à categoria de bem jurídico o que já 

na realidade social se mostra como um valor. Essa circunstância é intrínseca à 

norma constitucional, cuja virtude não é outra que a de retratar o que 

constituem os fundamentos e os valores de determinada época. Não cria os 
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 Cf. GARCÍA ENTERRÍA, E., op. cit., p. 147.  
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 Cf. ROXIN, C., op. cit., p. 27. 



valores a que se refere, mas se limita a proclamá-los e a dar-lhes um especial 

tratamento jurídico.
19

 

Por essa doutrina, a caracterização do injusto material advém da 

proeminência outorgada à liberdade pessoal
20

 na Carta Magna, o que importa 

que sua privação só pode ocorrer quando se tratar de ataques a bens de 

idêntica dignidade, ou, pelo menos, dotados de relevância constitucional.
21

  

Isso significa que o bem deve estar entre aqueles contemplados, 

explícita ou implicitamente, na Constituição.  

Disso se depreende o fato de que a eventual restrição de um bem só 

pode ocorrer em razão da indispensável e simultânea garantia de outro valor 

também de cunho constitucional.
22

 

Nessa linha de pensar, são bens suscetíveis de proteção penal os 

direitos constitucionais do cidadão, os valores objetivamente tutelados e 

outros que, sem possuir relevância constitucional propriamente dita, lhe são 

conexos. O critério básico a partir do qual se pode deduzir um quadro 

valorativo deve ser fornecido pelos princípios constitucionais (v.g., arts. 1.º, 

2.º, 3.º e 5.º, CF), reconhecidos como fundamento da ordem política e social. 

De logo, importa frisar que há uma delimitação mais transparente e 

precisa entre ilícito penal e ilícito extrapenal, com conseqüências político-

criminais importantes. 

Em face da dimensão sociocultural do bem jurídico, a orientação do 

processo criminalização/descriminalização subordina-se às regras axiológicas 

imperantes em cada momento histórico.  
                                                        
19

 Cf. POLAINO NAVARRETE, Miguel. El bien jurídico en el Derecho Penal. Sevilla: Public de 

la Universidad, 1974, p.271-273; GONZÁLEZ RUS, J. J., Bien jurídico y Constitución, p.27 ss.; 
ROMANO, M. ob. cit., p.10. 
20

 É de uma concepção material e ética da liberdade, inspirada na idéia integral do homem, que de-

riva uma sociedade aberta e democrática. 
21

 BRICOLA, F.,  op. cit., p. 15.  
22

 Id. Ibid.,p. 16. 



A idoneidade do bem jurídico está diretamente relacionada com o seu 

valor social. Não pode estar desvinculada da realidade existencial e indiferente 

ao mundo externo do ser. Ao contrário, há um ponto de vista objetivo, de 

natureza empírico-jurídica, em virtude do qual o legislador tem como 

fundamento “a existência de um momento categorial-axiológico que, enquanto 

digno de garantia penal, exige uma valoração positiva”. Dessa maneira, 

admite-se “o aspecto ôntico-substancial de relevância jurídica inerente à 

natureza normativa do objeto de proteção”.
23

 

O Poder legiferante, com a criação dos tipos penais, faz uma opção 

que reflete o espírito de sua época. A noção de injusto depende de uma 

decisão valorativa e normativa do órgão próprio. O delito vem a ser, assim, 

uma magnitude de valoração (Wertungsgrösse).
24

  

A experiência axiológica em que se funda a lei penal pode ser 

problemática. Em uma “sociedade aberta e pluralista, as profundas 

divergências de opinião acerca das normas sociais devem ser aceitas não só 

como uma questão inevitável, mas também como legítima expressão da livre 

discussão dos problemas sociais. Por isso, é incompatível criminalizar uma 

conduta que se oponha à concepção da maioria ou ao padrão médio de 

comportamento. A estigmatização de um comportamento como delituoso deve 

limitar-se à violação daquelas normas sociais em relação às quais existe um 

consenso praticamente ilimitado e com as quais, no mínimo, em geral, é 

possível as pessoas se conformarem”.
25

 

O conceito material de bem jurídico reside, então, na realidade social, 

sobre a qual incidem juízos de valor, primeiro do constituinte, depois do 
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 POLAINO NAVARRETE, M., El bien jurídico en el Derecho Penal, p. 271-272.  
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 Cf. ZIPF, H., op. cit., p. 94. 
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 STRATENWERTH, Günther. Derecho Penal. Parte General. Trad. Gladys Romero. Madrid: 

Edersa, 1982. v. I, p.6. 



legislador ordinário. Trata-se de um conceito necessariamente valorado e 

relativo, isto é, válido para um certo sistema social. Isso porque seus 

elementos formadores se encontram condicionados por uma gama de 

circunstâncias variáveis imanentes à própria existência humana.  

Essa característica – relatividade – baseia-se “no fato de que a 

avaliação dos círculos de conduta delitiva deve estar conectada à necessidade 

de garantia e às representações de valor da sociedade nas situações históricas 

singulares”. Essencialmente, há uma dependência “dos interesses mutáveis e 

diversos do Estado e da coletividade, pelo que cada sociedade e cada época 

têm seus especiais objetos de tutela”.
26

 Ademais, a substancialidade do bem 

jurídico põe em destaque a necessidade de uma valoração ética. O Direito 

Penal não empresta a sua tutela apenas a interesses materiais, mas também a 

valores espirituais. 

Além disso, a especial contingência desse conceito exige sua 

vinculação a uma ordem de valores ínsita na Constituição, sob pena de sua 

eventual perversão ideológica.  

O que se encarece, nesse passo, “é manter constantemente a existência 

de bens e valores do agir protegidos jurídico-penalmente em harmonia com os 

conceitos valorativos da comunidade jurídica e determinar os limites 

constitucionais da potestade discricionária para a legislação penal, a fim de 

eliminar a reprovação de manipulação jurídica do delito”.
27

 

De semelhante, o bem jurídico deve ser concebido como algo digno de 

proteção, necessitado de proteção e com capacidade de proteção.
28

 

A Constituição, sobretudo em uma sociedade democrática, há de ser o 

ponto jurídico-político de referência obrigatória em tema de injusto penal – 
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 POLAINO NAVARRETE, M., op. cit., p. 277-278. 
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 ZIPF, H., op. cit., p. 95. Também, ROMANO, M., op. cit., p. 10-11. 
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reduzido às margens da estrita necessidade –, como afirmação do 

indispensável liame material entre o bem jurídico e os valores constitucionais. 

Do exposto, ressai que a ingerência penal deve ficar adstrita aos bens 

de maior relevo, sendo as infrações de menor teor ofensivo sancionadas 

administrativamente. A lei penal - advirta-se - atua não como limite da 

liberdade pessoal, mas sim como seu garante. 

O legislador constituinte brasileiro, ao erigir o ambiente – 

ecologicamente equilibrado – em direito fundamental, sufragou a noção de 

bem jurídico veiculada e, logo, a imprescindível conformação entre o injusto 

culpável ambiental e o sentir constitucional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2. Bem jurídico, objeto da conduta e substrato do bem jurídico 

 Apesar de a noção de bem jurídico não se confundir com a de objeto 

da ação, nem sempre é fácil detectar o que distingue tais conceitos.  A matéria 

ganha especial relevância, porque todo delito deve lesar ou pôr em perigo de 

lesão determinado bem jurídico (princípio da ofensividade, da lesividade ou 

da exclusiva proteção de bem jurídico).  

As implicações do tema se ampliam por ocasião do exame da matéria, 

envolvendo delitos de lesão e de perigo, de um lado, e de mera atividade e de 

resultado (material), de outro.                       

Para a mais cabal intelecção do objeto da conduta
29

 (ou simplesmente 

da ação ou omissão), duas linhas de pensamento merecem destaque: a 

primeira, com origem em V. Liszt, pela qual o objeto da ação ou material é 

uma entidade pertencente ao mundo biofísico, ao mundo naturalístico, 

enquanto a noção de bem jurídico pertence ao mundo normativo.                   

Essa concepção puramente física do objeto da ação contraria a própria 

realidade normativa, que prevê como seu objeto entes não-sensoriais e não 

circunscritos a uma dimensão espacial
30

. Já a segunda postura considera o 

aspecto normativo do objeto material: o objeto da conduta (ou do fato) é o 

referido pela ação típica, enquanto o bem jurídico é obtido por via 

interpretativa, referente à função de tutela da norma penal. 

                                                        
29

 Conforme a precisão de Oppenheim, objeto é o que pode ser considerado pela consciência do 

homem. Em termos normativos, objeto vem a ser o ente, apreensível pela consciência humana, refe-

rido axiologicamente pelo Direito, e, em sede lógica, é o sujeito de um juízo lógico. 
30

 Cf. ANGIONI, F. Contenuto e funzioni del concetto di bene giuridico. Milano: Giuffrè, 1983, 

p.99 ss. 



Nessa nova perspectiva, a distinção não consiste no fato de os dois 

conceitos pertencerem a mundos diversos (empírico e normativo)
31

. Ao 

contrário, ambos os conceitos pertencem tanto ao mundo da norma como ao 

da realidade (ou da experiência), sendo que a distinção entre eles reside na 

diversa função exercida. O objeto da conduta exaure seu papel no plano 

estrutural; do tipo, é elemento do fato. Já o bem jurídico se evidencia no plano 

axiológico, isto é, representa o peculiar ente social de tutela normativa penal. 

Não são conceitos absolutamente independentes um do outro, mas que se 

inter-relacionam, numa mútua imbricação
32

. 

Melhor explicando: objeto da ação vem a ser o elemento típico sobre o 

qual incide o comportamento punível do sujeito ativo da infração penal. Trata-

se do objeto real (da experiência) atingido diretamente pelo atuar do agente. É 

a concreta realidade empírica a que se refere a conduta típica. Essa realidade – 

passível de apreensão sensorial - pode ser corpórea (v.g., pessoa ou coisa) ou 

incorpórea (v.g., honra). Em outros termos, o objeto material ou da ação é 

formado “pelo ser animado ou inanimado – pessoa ou coisa (animal) – sobre o 

qual se realiza o movimento corporal do autor que pratica uma conduta típica 

no círculo dos delitos a cuja descrição pertence um resultado tangível. Tem 

sido afirmado, com acerto, que, enquanto o conceito de objeto da ação 

pertence substancialmente à consideração naturalista da realidade, o de bem 

jurídico, ao contrário, corresponde, em essência, à consideração valorativa 

sintética.”
33
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 Os planos do ser e dever-ser devem ser devidamente diferenciados, mas não necessariamente 
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Isso significa que o objeto material pode ou não coincidir com o bem 

jurídico (ou vice-versa).  Manifesta-se o primeiro caso na forma corpórea 

(v.g., a coisa alheia subtraída, no delito de furto) ou incorpórea (v.g., a honra 

atingida, no delito de injúria). De acordo com construção típica, o delito pode 

ter ou não um objeto da ação (exemplo desta última hipótese é o delito de 

mera atividade).  

Trata-se de uma exigência decorrente da estrutura do próprio tipo de 

injusto objetivo. Não é, portanto, uma característica comum a qualquer delito, 

pois só tem relevância quando a consumação depende de uma alteração da 

realidade fática ou do mundo exterior.                

De outro lado, o bem jurídico
34

 vem a ser um ente (dado ou valor 

social)
35

 material ou imaterial haurido do contexto social, de titularidade 

individual ou metaindividual reputado como essencial para a coexistência e o 

desenvolvimento do homem
36

 e, por isso, jurídico-penalmente protegido. E, 

segundo a concepção aqui acolhida, deve estar sempre em compasso com o 

quadro axiológico (Wertbild) vazado na Constituição e com o princípio do 

Estado democrático e social de Direito.  

  Assim, a ordem de valores constitucionalmente relevantes e inerentes 

a essa especial modalidade de Estado constitui o paradigma do legislador 
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 Em termos conceituais, o bem jurídico, frise-se (objeto, interesse, estado, situação ou valor), é 

forjado na experiência social, tido por sua importância ou significação para o homem e a comunida-
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 Privilegia-se o desenvolvimento da condição humana livre e digna na sociedade, de suas potenci-

alidades enquanto pessoa pelo prisma individual ou coletivo. 



penal infraconstitucional. A idéia de bem jurídico fundamenta a ilicitude 

material, ao mesmo tempo em que legitima a intervenção penal legalizada. 

  Nessa linha de pensamento, convém evidenciar-se que o bem jurídico 

não se identifica exatamente com o seu substrato: revela algo mais que sua 

base, visto ser resultado de um juízo positivo de valor sobre algo, que se lhe 

encarna, e acaba por dar-lhe um conteúdo ímpar de cunho empírico-

valorativo. É sempre portador de um sentido, de algo valioso para o 

ordenamento jurídico, sendo expressão de uma relação empírico-axiológica
37

. 

Além disso, pode ter um objeto ideal como substrato de um significado, 

sentido ou valor jurídico (v.g., depoimento da testemunha)
38

. 

Como juízo positivo de valor sobre um ente, dado ou realidade, de 

caráter social, pode ter o bem jurídico um componente ideal. O citado juízo 

supõe integrar esse ente no contexto de uma determinada ordenação 

axiológica das realidades sociais. Estas últimas formam o suporte do bem 

jurídico, que, no caso específico do bem jurídico de um preceito incriminador, 

sofre um processo de abstração ou generalização que o desvincula de suas 

concretas formas de manifestação
39

 (v.g., no delito de furto, o bem jurídico 

“propriedade” não faz referência à propriedade X). 
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Impõe reconhecer então que nem todo bem jurídico tem um suporte 

corpóreo ou material que possa ser equiparado ao objeto da ação ou do fato
40

.  

Quando o bem jurídico se apresenta como valor (objetivado), ainda que 

conectado com a realidade social, o objeto da ação pode ser incorpóreo. A 

conduta delitiva pode recair também sobre um objeto que não seja exatamente 

o seu suporte material. Vale dizer: o substrato do bem jurídico não coincide 

com o objeto sobre o qual é produzido o resultado (objeto da ação ou do fato).                        

Daí a diferenciação entre bem jurídico, objeto material do bem jurídico 

e objeto da ação
41

.  

Isso pode dar lugar – salienta-se – à falsa idéia de que um delito de 

lesão ao bem jurídico se configura tão-somente como um delito de perigo em 

relação ao objeto da ação.  

Na verdade, o que se verifica é que nesses delitos a estrutura de perigo 

não se refere ao objeto material em que se personifica o bem jurídico, mas sim 

a um objeto da ação que pode constituir o substrato material de outro bem 

jurídico a cuja proteção ou complementação serve o bem jurídico lesado (em 

geral, bem jurídico metaindividual), ou que não é sequer objeto material de 

nenhum bem jurídico
42

. 

Seu substrato
43

, então, pode ser algo material (dotado de um 

significado), ideal, ou pode mesmo não apresentá-lo de forma aparente
44

.  
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 Na análise dessa intrincada matéria, convém advertir que “a distinção entre suporte e significado 

não tem valor absoluto. Assim como em plano correlato o que é formal, em um sentido, pode ser 



Ressalte-se, ainda, que a palavra resultado pode dar lugar a alguma 

dificuldade. Em geral, designa-se o resultado típico (real, material ou natural), 

como efeito exterior ínsito na estrutura típica, isto é, lesão ou perigo de lesão 

do objeto da ação, e não necessariamente do bem jurídico.  Disso se extrai que 

há delito sem resultado (sem menoscabo do objeto da ação), mas que nem por 

isso deixa de lesar ou pôr em perigo determinado bem jurídico (v.g., delito de 

mera atividade). 

Então, a lesão ao bem jurídico diz respeito à relação entre a ação típica 

e o valor protegido pela norma penal, que pode encarnar-se ou não no objeto 

da ação
45

. 

Destarte, pode-se mencionar um resultado que opera no âmbito do 

injusto, quer dizer, resultado axiológico (juridicamente valorado), que deflui 

da lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico. Neste último sentido, quer 

significar desvalor do resultado, formando, juntamente com o desvalor da 

conduta, o injusto penal (concepção dualista)
46

. 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                         

material em outro, também o que já é significado pode por sua vez ser veículo de significações 
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3. Bem jurídico, função, motivo, fim e princípio: delimitação.  

Outra questão que merece ser referida é a importante distinção entre 

bem jurídico e função
47

, visto que, como assinalado, a norma penal deve tão-

somente proteger bens jurídicos, e não meras funções, motivos ou razões de 

tutela. 

A razão ou o motivo da incriminação legal nada mais é do que a causa 

(o porquê) da tutela penal (ou mesmo o objetivo que se busca alcançar 

[motivo como sinônimo de fim], não sendo possível erigi-la à condição de 

bem jurídico. 

Convém deixar claro que, de forma mais estrita e precisa, motivo é a 

causa ou a razão determinativa de alguma coisa (o porquê); fim é o propósito, 

objetivo futuro, tendência ou a finalidade a que se destina (o para quê); e 

princípio é a idéia reitora, preceito, elemento ou proposição fundamental. 

 Motivo, razão ou fim da proteção penal se enquadram num contexto 

mais amplo de diretriz organizacional (administrativa, social, econômica ou 

política), e se apresentam como característica de um sistema penal que tutela 

funções e não bem jurídico, convertendo o ilícito penal em delito de 

desobediência. 

 Também não há lugar para confusão entre princípio e fim. Os 

princípios fundamentais têm natureza peculiar, condicionam e limitam o 

direito estatal de punir, fazem parte da essência do Direito Penal, de seu ser 

constitutivo. Desse modo, considerada a ordem jurídico-penal sob o 

pressuposto de garantia, “a incriminação de uma conduta só deve ter por 
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objeto jurídico o que possa decorrer de um ente real estável – a pessoa humana 

– e não de uma função, sendo inválidas as normas que assim o tratem.  

 A distinção entre função e bem jurídico é, pois, essencial a um Direito 

Penal democrático”.
48

  Todavia, essa tarefa de diferenciação conceitual nem 

sempre resulta fácil, sobretudo em certos setores, tais como econômico, fiscal, 

ambiental e urbanístico, em que o objeto específico de proteção está muitas 

vezes envolto em um entrançamento complexo. 

 Isso não quer dizer negar a atribuição de certa função à lei penal – 

marco de referência -, que é elaborada para ser aplicada e ter eficácia no 

tecido social.  

A palavra função aparece nos mais diversos campos do conhecimento, 

designando em termos gerais o papel peculiar e característico desempenhado 

por um órgão no conjunto (que pode ser mecânico, fisiológico, físico ou 

social) cujas partes sejam interdependentes.
49

    

 Função pode ser entendida como ação dirigida a um fim e com 

capacidade de realizá-lo (sentido de operação). Aparece também conceituada 

como relação, no campo da matemática e da lógica (função proposicional)
50

. 

Nas ciências econômicas, uma relação é qualificada como funcional quando 

traz a noção de um ajuste entre quantidades universais, que pode ser expresso 

por funções no sentido matemático (v.g. relação entre preço e 

oferta/demanda). Noutro dizer, função significa uma ação necessária para se 
                                                        
48
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exercerem os fenômenos vitais, ou uma relação de dependência lógica, de 

interdependência entre os entes.  

 Fica evidenciado que a função em si, a função propriamente dita ou a 

função pela função (v.g., função de controle de tráfego viário, gestão ou 

controle ambiental, tributária de arrecadação)
51

 não tem nenhum conteúdo ou 

sentido próprio, não constitui algo real e independente. É uma operação ou 

relação axiologicamente neutra, correspondente a alguma coisa (a um 

elemento qualquer).    

 Não se confunde, portanto, com a idéia de bem jurídico como 

entidade dotada de substância real e peculiar, valorada e adstrita ao homem 

como ser social. Assinala-se, corretamente, que o bem jurídico não é apenas 

objeto de referência, mas também de preferência
52

, visto que neste último 

aspecto consubstancia um valor, um sentido. 

 Em termos fenomenológicos, pode-se dizer que o bem jurídico-penal, 

enquanto objeto cultural (ser real não-sensível), é e existe; ao passo que a 

função, como objeto ideal objetivo, não é e não existe. 

 Nessa linha de pensar, assevera-se também, com razão, que não se 

pode acolher a tese de que a pura e simples função tributária (de arrecadação, 

por exemplo) seja o bem jurídico protegido no Direito Penal Tributário, por 

sua incapacidade de cumprir a função de garantia que se atribui ao bem 

jurídico, ou, de outra forma, “em sua capacidade de pôr em perigo dita função 

de garantia”, o que pode levar ao esvaziamento do sentido real da proteção 

jurídica, e converter os tipos penais em pura infração de dever
53

. 
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 Todavia, cumpre observar que, no contexto de proteção de alguns 

bens jurídicos, mormente de cunho transindividual em que as dificuldades 

delimitativas são ingentes, lança-se mão muitas vezes da função como parte 

ou elemento de um todo mais amplo, por assim dizer contextualizada, ou seja, 

inserta e aditada em um contexto legal definido, como meio necessário à 

proteção de determinado e específico bem jurídico ou para cumprir certas 

finalidades socioeconômicas ou jurídicas, consagradas inclusive pelo Estado 

democrático e social de Direito. Apesar de ser reconhecidamente problemática 

a matéria à luz da garantia exercida pelo bem jurídico, deve-se ponderar 

cuidadosamente sobre sua real importância e as limitações ao seu emprego.  

 Assinala-se, então, como preferível, operar a função no campo penal 

somente como marco de referência, sob pena de incorrer-se no perigo de 

erosão das demarcações obtidas através do princípio da exclusiva proteção de 

bens jurídicos como pauta mínima exigida para a ingerência penal. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



4. Bem jurídico-penal individual e supra-individual 

 A exigência de uma particular relevância social para os bens jurídico-

penais significa postular sua autonomia axiológica – tais bens devem ser 

considerados fundamentais para o indivíduo e a vida social.
54

  

 O melhor critério de aferição valorativa desses bens é o fornecido pela 

doutrina constitucional eclética.
55

 

 No contexto de um Estado democrático e social de Direito, surge a 

questão de se o conjunto social prepondera, em termos de proteção jurídico-

penal, sobre os indivíduos.  

 De logo, e para espancar qualquer dúvida, convém advertir que não há 

num Estado democrático de Direito nenhuma preponderância do bem jurídico 

supra-individual sobre o individual. Muito ao contrário. O que está em debate 

aqui nada mais é que a tutela de bens jurídicos que se encontram além do 

indivíduo em si, que se fazem presentes em uma dimensão mais ampla, grupal 

ou comunitária, e não sobre o indivíduo, no sentido de lhe ser  

hierarquicamente superior.             

 Assiste-se, na atualidade, a novas e ampliadas formas de tutela, 

resultado do processo evolutivo do Estado liberal para o Estado social, e à 

afirmação deste último, que engendra a assunção de novos deveres (v.g., 

assistência e promoção), novos riscos (v.g., manipulação genética, energia 

nuclear, trangênicos) e encaminhamentos, tal como o de salvaguarda de 

direitos que transcendem à esfera individual, e se projetam em grupos ou na 

sociedade globalmente considerada. Emergem, nesse contexto, novos bens 

jurídicos, ou ampliam-se os já existentes. 
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 Essa categoria de bens jurídicos, denominados genericamente como 

bens jurídicos universais, macrossociais, supra-individuais, metaindividuais 

ou transindividuais, apresenta inúmeras características, que permitem 

conceituá-los ou classificá-los conforme sua predominância ou a perspectiva 

com que são vistos ou analisados. 

 Tendo-se como ponto de partida o critério da titularidade, julgado 

aqui suficiente para um exame didático da matéria, os bens jurídicos podem 

ser individuais ou supra-individuais. Dos primeiros é titular o indivíduo, o 

particular que o controla e dele dispõe, conforme sua vontade. Têm caráter 

estritamente pessoal. Já os segundos são característicos de uma titularidade de 

caráter não-pessoal, de massa ou universal (coletiva ou difusa); estão para 

além do indivíduo – afetam um grupo de pessoas ou toda a coletividade -; 

supõem, desse modo, um raio ou âmbito de proteção que transcende, 

ultrapassa a esfera individual, sem deixar, todavia, de envolver a pessoa como 

membro indistinto de uma comunidade.  

 Esses bens jurídicos, próprios do Estado social de Direito, são 

primordiais para o desenvolvimento das potencialidades do ser humano 

enquanto pessoa, bem como sua real integração (social, política, cultural e 

econômica) em uma coletividade organizada.
56

  

 Parece bem observar que entre os bens jurídicos individuais e os 

metaindividuais há, em sentido material, uma relação de complementaridade 

(v.g., a saúde pública em relação à individual; o ambiente em relação à 

qualidade de vida do homem). Naqueles a referência individual privada é 

direta; nestes a referência pessoal é indireta, em maior ou em menor grau. São 

bens universais, da sociedade como um todo, com um marco individual mais 
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ou menos acentuado. Aliás, essa diretriz pode ser tida como ancorada no 

princípio da individualização da lesividade segundo o qual devem ser elevados 

à categoria de bens jurídicos tão-somente os valores cuja violação implique 

transgressão de um bem relacionado direta ou indiretamente ao indivíduo e à 

sociedade
57

. Isso porque, como já destacado, o homem não é concebido em 

razão do Estado, mas sim o Estado e as demais instituições é que dependem 

do indivíduo.
 
 

 Mas nem por isso deixam de constituir-se em entes dotados de 

autonomia e substantividade, que, exatamente por sua natureza 

transindividual, têm conteúdo material próprio. Não obstante, convém 

observar que o mais importante aqui não é a questão da existência ou não do 

conceito de bem jurídico coletivo ou difuso, mas sim sua exata delimitação 

(mais exata possível) de seu conteúdo substancial. Ou seja: a fixação de 

critérios específicos que permitam individualizá-lo de forma clara, 

determinada e objetiva, sem transgredir nenhum dos princípios fundamentais 

do Direito Penal
58

. Exsurgem como fórmulas de proteção mediatizada dos 

bens individuais ou pessoais que complementam, formando uma espécie de 

campo prévio de tutela.
59

 

 Segundo a diretiva aqui veiculada, opta-se por classificá-los
60

 em: 

bens jurídicos institucionais (públicos ou estatais), nos quais a tutela supra-

individual aparece intermediada por uma pessoa jurídica de direito público 

(v.g., administração pública, administração da justiça); bens jurídicos 

coletivos, que afetam um número mais ou menos determinável de pessoas 
                                                        
57
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(v.g., saúde pública, relação de consumo); e bens jurídicos difusos, que têm 

caráter plural e indeterminado e dizem respeito à coletividade como um todo 

(v.g., ambiente).  

 Mas tanto os bens jurídicos coletivos como os difusos têm como 

ligação ou referência o indivíduo (aspecto complementar), e tal relação se 

apresenta mais intensa, menos tênue (bens coletivos), ou menos intensa, mais 

tênue (bens difusos), dependendo do seu nível de proximidade. Na verdade, o 

que fica aqui sufragado é que o indivíduo enquanto pessoa, o cidadão, deve 

ser sempre o destinatário maior de toda norma jurídica, há de ser a referência 

última em qualquer bem jurídico.
61

 

 De qualquer modo, como bem se assinala, para efeitos de proteção 

penal, os bens jurídicos coletivos e difusos são em essência eqüipolentes e 

suas eventuais diferenças são na verdade de cunho jurídico-formal e não de 

fundo. Vale dizer: a diferença entre eles é meramente formal, de tratamento 

jurídico, e não substancial, de conceito.
62
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5. Ambiente como bem jurídico-penal - peculiaridades 

O exame do bem jurídico protegido pelo Direito Penal do Ambiente 

implica uma mais exata demarcação conceitual de seu objeto de proteção, 

segundo os princípios que informam o Direito Penal contemporâneo e a 

moderna política criminal. 

Em uma perspectiva histórica, convém observar que uma tutela penal 

do ambiente – relativamente nova – não era imaginável até algumas dezenas 

de anos atrás e se limitava ao aspecto simplesmente patrimonial do direito de 

cada um de não ver perturbado o desfrute pacífico do ambiente ameaçado por 

condutas danosas. Inclusive, quando do interesse individual se passava ao 

coletivo, tratava-se sempre de uma visão circunscrita ou limitada, e não 

abrangente do ambiente.
63

 

A idéia de bem jurídico ambiente vem a ser uma questão assaz 

tortuosa e de difícil determinação. De caráter poliédrico e multidimensional,
64

 

o termo ambiente assume na linguagem jurídica acepções diversas, eivadas de 

contornos peculiares e fluidos. 

A dificuldade de circunscrevê-lo com clareza tem levado a afirmar-se 

que a noção de ambiente é mais fácil de intuir do que de definir
65

, “clara em 

sua essência e perfeitamente imprecisa em seus contornos”,
66

 “polifacética e 

inter-relacional”
67

, “absolutamente vaga e mutável”
68

, de caráter “tipicamente 
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polissêmico”
69

, ou, simplesmente, uma notion caméléon.
70

 Nesse sentido, 

afirma-se que o ambiente não é propriamente um conceito, mas um catálogo 

de elementos
71

.  

Em geral, situa-se entre uma acepção muito estrita - a proteção da 

natureza -, e uma acepção muito ampla – o conjunto de problemas relativos à 

qualidade de vida, à felicidade dos seres -, o que levou Santo Agostinho a 

enumerar nada menos que duzentas e vinte e oito definições de ambiente.
72

 

 À luz desta última reflexão, o ambiente pode ser sintetizado, verbi 

gratia, sob três dimensões: a relacional, que entrelaça muitos fatores tanto 

naturais qunto antropológicos, como o que circunda uma determinada pessoa, 

ser ou coisa; a geográfico-territorial, que versa sobre o ambiente referido - 

global, regional ou local, segundo sejam considerados a biosfera em geral ou 

os singulares ecossistemas -; e a temporal, que impõe a necessidade de se 

adotar uma perspectiva dinâmica para representar adequadamente a contínua 

evolução e as transformações dos sistemas de “relação ambiental”.
73

 

Ainda no que atine ao problema da conceituação, importa reconhecer, 

em síntese, a existência de, pelo menos, três concepções
74

 doutrinárias 

principais sobre a matéria.
75
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De conformidade com a concepção globalista, unitária, totalizadora 

ou amplíssima, define-se ambiente como tudo o que circunda e condiciona a 

vida do homem, o entorno que o envolve, que, em certa medida, conduz à 

problemática ecológica em geral
76

.  Noutro dizer: significa “o conjunto dos 

elementos naturais e (ou) artificiais que a partir do exterior incidem sobre a 

formação estético-cultural, psicofísica e socioeconômica da pessoa”
77

, ou “o 

complexo dos elementos que caracterizam o habitat do homem, vindo de 

encontro a seus interesses tanto materiais qunto espirituais”.
78

 Esses conceitos 

dão lugar a uma “visão integral e pluridimensional do compêndio 
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naturalístico”, compreendendo urbanismo, paisagem, beleza natural e 

patrimônio histórico.
79

  

Dentro dessa postura unificadora se insere a direção tripartida, lavrada 

por Giannini, que estabelece três significados jurídicos para o vocábulo 

ambiente, segundo a norma de referência: a) ambiente-paisagem (inclusive as 

belezas naturais e os centros históricos); b) ambiente objeto de intervenção 

normativo-ideológica de tutela da água, do ar e do solo; e c) ambiente 

urbanístico, objeto da disciplina urbanística.
80

  

O ambiente vem a ser, ao mesmo tempo, um meio e um sistema de 

relações: “a existência e conservação de uma espécie dependem dos 

equilíbrios entre os processos destruidores e processos regeneradores de seu 

meio. O meio ambiente é o conjunto das bases e dos equilíbrios daquelas 

forças que regem a vida de um grupo biológico, com a mesma simbiose e 

parasitismo, participando na combinação de ditos equilíbrios”
81

; ou 

simplesmente tudo que de uma maneira positiva ou negativa pode influir sobre 

a existência humana digna ou em uma maior ou menor qualidade de vida: 

“conjunto de elementos naturais ou artificiais que condicionam a vida do 

homem”.
82

 

Esses conceitos, derivados de uma orientação unitária – 

omnicompreensiva - são considerados deficientes, visto que, devido à sua 

exagerada amplitude (não operam nenhuma distinção entre recursos naturais, 
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paisagem, patrimônio cultural, urbanismo, etc.) acabam por dificultar 

sobremaneira a imprescindível delimitação do ambiente como bem de 

natureza penal.
83

 Isso porque, se admitida tal orientação, praticamente tudo 

seria englobado pelo conceito de ambiente: não só seria algo totalmente 

inoperante, como “ocorreria que todos os delitos seriam, ao fim e ao cabo, 

delitos contra o meio ambiente, e já não haveria lugar para nenhum outro bem 

jurídico”.
84

 

Em sentido diametralmente oposto, tem-se a concepção restrita ou 

reduzida de ambiente que “inclui aqueles elementos naturais de titularidade 

comum e de características dinâmicas: definitivamente, a água, o ar, veículos 

básicos de transmissão, suporte e fatores essenciais para a existência do 

homem sobre a terra. Pode-se pensar também que entre tais elementos caberia 

incluir o solo [...]”.
85

 Trata-se de um conceito eminentemente físico, enquanto 

ambiente natural dos sujeitos, propiciador da vida, ainda que possa ser 

modificado pelo homem dentro de certos limites. Como se assinala, tal 

acepção “reconduz toda a problemática da proteção ambiental à tutela do ar e 

da água, descartando-se do âmbito ambiental as questões relativas ao território 

e à natureza”.
86

 Desse modo, excluem-se, por exemplo, o solo, os ruídos e os 

recursos naturais. 

No entanto, convém ponderar que as correntes expostas (global e 

restrita) são, em especial no campo penal, insuficientes e nem sequer 

dominantes. Pelo contrário, entre a extrema generalidade da primeira e o 
                                                        
83
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reduzido âmbito da segunda, é preferível uma orientação intermediária do 

conceito de ambiente
87

. 

 Isso porque as formulações demasiadamente extensas têm caráter 

meramente indicativo ou programático, o que inviabiliza a elaboração de 

objetivos concretos com rigor lógico-jurídico essenciais à estruturação do 

sistema normativo penal.
88

 De outro lado, a visão antagônica – de cunho 

reducionista – não garante suficiente proteção do bem jurídico, nem se 

harmoniza à sua noção constitucional. 

Diante desse quadro, sobreleva em importância a tendência de 

pensamento intermédia que propõe, sinteticamente, o conceito de ambiente de 

sentido natural, como totalidade dos fundamentos naturais da vida humana.  

Em sintonia com o texto maior, essa concepção define o ambiente – 

objeto de proteção da lei penal – como “a manutenção das propriedades do 

solo, do ar, e da água, assim como da fauna e da flora e das condições 

ambientais de desenvolvimento destas espécies, de tal forma que o sistema 

ecológico se mantenha com seus sistemas subordinados e não sofra alterações 

prejudiciais”.
89

 Em outro dizer: vem a ser o “conjunto de meios naturais que 
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em sua quantidade e combinação configuram o habitat atual para o homem, 

para a fauna e a flora, e cuja alteração por meios nocivos para a natureza e 

desenvolvimento biológico próprio de ditos seres e objetos é contrária ao 

equilíbrio natural da vida humana, animal e vegetal na terra. Essa 

consideração do meio ambiente, certamente homocêntrico, não exclui, 

todavia, o equilíbrio que é próprio à flora e à fauna, ainda que sem ter uma 

incidência direta no desenvolvimento humano, tanto em seu aspecto animal 

como social”.
90

  

Refuta-se, portanto, sua identificação com tudo que envolve o homem, 

e se aceita como correta – especialmente apta em sede penal – a concepção 

intermediária, isto é, fundamentalmente física ou biológica e moderado 

antropocentrismo, em que tanto cada um dos elementos naturais qunto o 

conjunto por eles formado constituem ambiente (sendo parte dele a natureza, 

com os elementos água, ar, solo, a fauna e a flora e o conteúdo da relação 

homem-meio). Noutro dizer: é “o sistema de bens fundamentalmente 

enquadrados nos recursos da natureza e aos quais não dispensa o Direito Penal 

nenhuma outra forma de proteção mais específica”.
91

 

O delineamento do bem jurídico exige, então, o reconhecimento dessa 

perspectiva de cunho naturalístico que aglutina os fatores configuradores de 

um ecossistema entre diferentes grupos de organismos, com suas respectivas 

condições biológicas reais de convivência. 

Dessa forma, coloca-se de lado toda a problemática urbanística e do 

patrimônio cultural e artístico, por exemplo, evitando a criação de um 
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macroconceito, e sendo fixado, em termos jurídicos, o estritamente ambiental. 

É de caráter dinâmico, visto que seus elementos integradores se relacionam 

entre si, e com outros fatores ambientais. 

A limitação definidora do ambiente aos suportes naturais da vida 

humana inclui: os meios ambientais (solo, água, atmosfera e ausência de 

poluição sonora); os fatores ambientais :  inanimados (temperatura, umidade),  

físicos (animais, plantas e outros seres vivos) e  ecossistema em seu conjunto 

(com seus diversos processos de transformação da matéria, reservas 

energéticas e numerosos subsistemas). Ademais, convém precisar aqui, os 

bens bióticos – tanto os de índole individual, fauna ou flora de uma 

determinada região, quto as completas espécies ou famílias ambientais, 

reveladoras da contribuição cultural à história da humanidade, e, ainda, o 

ecossistema em seu conjunto (que envolve os bens biológicos da comunidade, 

e que, estabelecendo relações de dependência recíprocas, configuram o espaço 

vital em sentido estrito.
92

 

Com efeito, a ciência do Direito Penal contemporânea tem optado por 

um conceito de ambiente intermédio e descritivo (simplesmente amplo, nem 

amplíssimo, nem restrito) e se inclina por sua compreensão ontológica, física 

ou natural – conjunto das bases naturais da vida humana -, assinalando a 

inoperância que suporia adicionar outro tipo de fatores – econômico, 

socioeconômico, político, social ou cultural. Isso diante da extrema 

indeterminação das concepções totalizadoras ou amplíssimas e do reduzido 

âmbito das teses restritas. A primeira dificulta sobremaneira a 

individualização da matéria proibida ou ordenada (e permitida), e a segunda 
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impede uma tutela efetiva em consonância com o conteúdo e a relevância do 

bem jurídico e o mandato constitucional.
93

 

A partir de outro viés, salienta-se que a proteção do ambiente, como 

proteção dos recursos naturais, tem duas vertentes: a primeira, de cunho geral, 

afeta as políticas públicas, exigindo que levem em conta a situação dos 

recursos naturais atingidos; a segunda, de ordem específica, ocupa-se em velar 

direta e setorialmente pela utilização racional dos recursos naturais. A função 

pública ambiental se manifesta então em dois grandes setores, qual seja, a 

proteção da natureza e a luta contra a contaminação.
94

 

Fica patente assim o irrestrito agasalho dessa orientação, mormente na 

seara penal, haja vista que deixa de lado toda matéria não estritamente 

ambiental (v.g., ordenação urbana, patrimônio cultural)
95

, possibilitando uma 

mais perfeita conformação do bem jurídico de acordo com a natureza do 

Direito Penal e seus princípios fundamentais
96

.
 
 

Ainda aqui, destarte, emerge uma questão relevante para bem se 

compreender o contido na idéia de ambiente como bem jurídico-penal. É 

mister, então, operar a necessária distinção entre o ambiente como bem 

jurídico categorial, ou seja, como objeto jurídico genérico de proteção, e 

como bem jurídico específico (em sentido técnico) protegido em um 

determinado tipo legal de delito, isto é, como objeto jurídico próprio de cada 

figura delitiva. Desse modo, o bem jurídico categorial na maioria dos tipos 
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penais constantes da Lei 9.605/1998 é o ambiente, ao passo que o bem 

jurídico específico tutelado no art. 38 da citada lei vem a ser o patrimônio 

florestal. Calha também esclarecer exemplificando o seguinte: ambiente (bem 

jurídico); condicionantes naturais da vida humana e de seu desenvolvimento, 

(equilíbrio dos) sistemas ou recursos naturais (substrato do bem jurídico); e 

um animal selvagem, uma planta, uma quantidade de água fluvial, lacustre ou 

marítima, uma parcela da atmosfera ou do solo, etc. (objeto da ação).                    

Nesse passo, impõe-se uma breve digressão a respeito do aspecto que 

versa sobre a relação homem e ambiente, e que afeta a sua caracterização 

sistemática como objeto jurídico-penal. 

No tocante ao assunto, a doutrina aventa correntes de pensamento que 

têm respectivamente o ser humano ou o ambiente como eixo gravitacional (ou 

ponto de arranque), estabelecendo entre eles relações de maior ou de menor 

aproximação.  São elas: a) teoria ecocêntrica absoluta: o meio ambiente é 

considerado em si mesmo, independentemente de qualquer interesse humano, 

e pode ser defendido até contra ele. Nessa linha, assevera-se que “também nos 

bens jurídicos coletivos [...], deixa-se sentir em ultima instância um fim 

protetor do ser humano [...], é mesmo assim correto outorgar a esses bens um 

valor próprio supra-individual, porquanto aparecem acima dos seres humanos 

individuais”
97

; b) teoria antropocêntrica absoluta: a proteção do ambiente é 

feita tão-somente em razão de sua lesividade ou danosidade para o homem, e 

por intermédio de outros bens jurídicos (vida, integridade física, saúde). É 

dizer: há uma total dependência de tutela, sendo certo que sua eventual 

garantia é realizada de modo transverso ou por interposição.  Conforme esse 

posicionamento, sequer pode o ambiente ser considerado bem jurídico-penal; 
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e c) teoria antropocêntrica moderada ou relativa (concepção ecológico-

antroprocêntrica)
98

: o ambiente é protegido como bem jurídico-penal 

autônomo e de caráter relativamente antropocêntrico. É classificado como tal - 

dotado de autonomia sistemática - conquanto objeto jurídico de proteção 

penal, mas se vincula de modo indireto a interesses individuais (teoria pessoal 

relativa). Daí deflui o que se segue: o ambiente – como bem jurídico - não é 

uma realidade em si, de valor absoluto, mas sim uma realidade vinculada. 

Adstrita ou referida indiretamente ao ser humano, ainda que substancialmente 

autônoma. Deve-se valorar no contexto ambiental o conjunto de condições 

ecológicas que interessam à convivência humana, na medida em que entram 

em relação com o homem, abrangendo os fundamentos naturais da vida 

humana em sua globalidade.
99

 

Assim, impregna-se o conceito jurídico-penal de ambiente de um 

matiz relativamente antropocêntrico. Trata-se de definir o ambiente a partir do 

homem, como ambiente necessário para a sua sobrevivência e 

desenvolvimento enquanto pessoa: “o ambiente resulta protegido na medida 

em que não é só útil, senão indispensável para o próprio homem”.
100

  

Nessa linha de argumentação, assinala-se, corretamente, que o 

ambiente consiste “na conservação dos recursos naturais para garantir em 

curto prazo a qualidade de vida e, em longo prazo, a própria vida”.
101

 Não se 

pode apagar que a idéia de ambiente, como dado conceitual, é resultado do 
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intelecto do ser humano, sendo, como obra sua, um objeto cultural.  É um bem 

elevado à categoria de bem jurídico-penal, de cunho constitucional, 

exatamente pelo homem, que define a qualidade de vida de que precisa para 

satisfazer suas necessidades existenciais e conviver dignamente.
102

  

A propósito, menciona-se que, sendo o ambiente um bem jurídico - 

considerado valioso para a ordem social -, merecedor de tutela penal, 

“qualificá-lo como antropocêntrico é reiterativo, pois todos os bens jurídicos o 

são na medida em que se referem ao homem e à ordenação de sua vida em 

sociedade”.
103

 Além disso, é certo que não apenas o ambiente, mas todos os 

objetos de tutela penal devem ser concebidos e tratados em razão da pessoa 

humana, de forma direta ou indireta. 

Assim, frise-se, o ambiente - entendido como o conjunto dos 

elementos naturais essenciais para a vida e o desenvolvimento do homem
104

 - 

não se confunde com os demais bens jurídicos individuais ou supra-

individuais protegidos pelo Direito Penal (v.g., saúde pública, urbanismo, 

integridade corporal, propriedade).
105

  É portador de substantividade ou 
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textura própria, sendo vital em si mesmo como bem jurídico metaindividual 

sistematicamente autônomo.
106

 Além do assentir constitucional, sua 

conservação e mantença é primordial ao ser humano, seja no que pertine às 

suas necessidades existenciais, seja no que se refere ao seu desenvolvimento 

pessoal e social.  

 Isso não significa que a noção do bem jurídico ambiente não se 

encontre em estreita conexão com a tutela instituída a outros bens tidos 

também como socialmente relevantes. O que se busca evidenciar é que não 

são dotados da mesma entidade penal; são bens distintos, ainda que 

relacionados
107

. 

Daí o entendimento de que se deve impor cuidadosa delimitação de 

seu conteúdo substancial, no sentido de individualizar de modo transparente e 

preciso os objetos de tutela referidos nas hipóteses típicas.  Isso significa a 

fixação de critérios específicos que permitam individualizá-lo, de forma clara 

e objetiva, sem transgredir nenhum dos princípios penais fundamentais. 

Tal exigência prende-se, para os fins do Direito Penal, à diretriz 

político-criminal conata ao Estado de Direito - em sentido material - de ser a 

pena um instrumento de caráter excepcional, ultima ratio legis. Como bem se 

tem destacado, “a proteção penal deve ser autônoma e não mediatizada por 

fórmulas tradicionais, feita sob uma nova visão, onde equilíbrio e qualidade de 
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vida sejam a base jurídica da mesma, dada sua consideração de bem jurídico 

protegido e valioso em si mesmo. Do contrário, ter-se-ia uma visão parcial e 

incompleta do que é ambiente”.
108

  

Ademais, essa postura permite um tratamento mais rigoroso ou  uma 

dedução mais perfeita dos objetos de proteção no âmbito jurídico-penal, 

favorecendo uma superior disposição ou ordem na legislação protetora 

correspondente, em geral altamente dispersa e confusa. O fato de ser um bem 

complexo e multímodo não torna elidível a sua natureza vital e específica, 

nem os seus efeitos.  

Em remate, quadra aqui a reafirmação do ambiente como bem jurídico 

de natureza transindividual difusa, - digno, capacitado e merecedor de tutela 

penal -, adequado ao livre desenvolvimento da pessoa humana, com vistas à 

proteção e melhora de sua qualidade de vida (exercício, gozo de todas as suas 

potencialidades), de conformidade com a diretriz (formal e material) 

perfilhada no texto maior.  

É de se reter ainda que, no Estado democrático e social de Direito, a lei 

penal não deve se contentar em punir as agressões ao meio ambiente, mas 

também alcançar os comportamentos que dificultem ou impeçam o seu 

desfrute de forma livre e solidária. 
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